
Estrutura Regional de Protecção e Valorização Ambiental e do Litoral 
 

 
 
 Estrutura Regional de protecção e Valorização Ambiental (ERPVA) 
 
O  objectivo  da  ERPVA  é  o  de  garantir  a  manutenção,  a  funcionalidade  e  a 
sustentabilidade  dos  sistemas  biofísicos  (ciclos  da  água,  do  carbono,  do  azoto), 



assegurando, desta forma, a qualidade e a diversidade das espécies, dos habitats, dos 
ecossistemas  e  das  paisagens.  A  ERPVA  deve  contribuir  para  o  estabelecimento  de 
conexões  funcionais e estruturais entre as áreas consideradas nucleares do ponto de 
vista da conservação dos recursos para, desta  forma, contrariar e prevenir os efeitos 
da  fragmentação e  artificialização dos  sistemas ecológicos e  garantir a  continuidade 
dos  serviços  providenciados  pelos  mesmos:  aprovisionamento  (água,  alimento), 
regulação  (clima,  qualidade  do  ar),  culturais  (recreio,  educação)  e  suporte 
(fotossíntese, formação de solo). 
 
Neste sentido, a ERPVA deve garantir a existência de uma rede de conectividade entre 
os ecossistemas, contribuindo para uma maior resiliência dos habitats e das espécies 
face às previsíveis alterações climáticas, e possibilitando as adaptações necessárias aos 
sistemas biológicos para o assegurar das  suas  funções. Na  região do Alentejo, o  seu 
traçado deve ainda atender ao facto do espaço rural ser marcante na identidade e na 
paisagem  regional, pelo que esta estrutura deve assegurar  também a perenidade de 
sistemas humanizados que são um bom exemplo de uma gestão coerente e compatível 
com a preservação do património natural e cultural. 
 
Este modelo assenta, pois, nas áreas classificadas para a conservação da natureza e da 
biodiversidade  de  importância  nacional  e  internacional  —  áreas  nucleares.  A 
conectividade  entre  as  áreas  nucleares  é  estabelecida  através  de  áreas  de 
conectividade  ecológica/corredores  ecológicos,  onde  se  pretende  assegurar  a 
continuidade dos processos ecológicos entre as áreas nucleares e  com os  territórios 
das regiões envolventes e garantir a protecção de valores naturais não representados 
nessas  áreas.  Estas  são  constituídas  pela  rede  hidrográfica,  pelas  dunas  e  arribas 
costeiras,  sapais  e  outras  zonas  húmidas, matos  naturais  ou  seminaturais  e  pelos 
habitats  cuja  estabilidade  no  tempo  oferece  maior  garantia  de  viabilidade  e  que 
traduzem sistemas equilibrados e compatíveis de utilização do solo e de regulação dos 
ciclos  da  água  e  da matéria  orgânica,  que  foram  afirmando,  ao  longo  dos  séculos, 
práticas que moldaram o actual contexto de sustentabilidade.  
 
Identificam –se , assim, os sistemas florestais e silvo –pastoris com representatividade 
espacial significativa à escala regional, que são sistemas ecológicos de elevada riqueza 
e  diversidade  biológicas  (florestas  de  quercíneas  ou  povoamentos  explorados  em 
sistema  de montado),  os  habitats  de  pinhal manso,  coincidentes  com  a  área  sob 
influência marítima, em substrato arenoso, com funções determinantes de fixação do 
solo e de protecção das culturas. 
 Nestas áreas poderão ainda  ser mantidas ou desenvolvidas actividades agrícolas ou 
florestais  que,  não  constituindo  sistemas  essenciais  de  suporte  da  biodiversidade, 
contribuem  para  a manutenção  do mosaico  de  paisagens  rurais,  como  sejam,  por 
exemplo, as manchas de regadios consolidados ou previstos ou as culturas extensivas 
de cereais de sequeiro ou as culturas permanentes. 
 
 A tradução territorial do modelo agora proposto corresponde, a norte  ‐noroeste, ao 
estabelecimento de um corredor de ligação entre as áreas classificadas de S. Mamede, 
Nisa  /Lage  da  Prata  e  Cabeção,  através  do  vale  da  ribeira  de  Sôr,  englobando  as 
manchas  de  quercíneas  ou  povoamentos  explorados  em  sistema  de montado  e  de 



matos  não  agrícolas  na  envolvente  desse  vale.  A  ligação  da  igualmente  importante 
mancha  do  SIC  do  Cabeção  aos  povoamentos  explorados  em  sistema  de montado 
classificados de Monfurado e Cabrela  far ‐se ‐á pelas manchas florestais a sul de Mora 
e a Oeste de Arraiolos. Este corredor oeste prolonga  ‐se para sul ao  longo das Serras 
de Grândola  e  do  Cercal,  abrangendo  as  áreas mais  significativas  de  quercíneas  ou 
povoamentos explorados em sistema de montado e as manchas de pinhal manso.  
 
A  ERPVA deverá  assegurar,  a  sul, uma  continuidade  com  as  serras  algarvias  e, para 
sudeste,  com  o  Vale  do  Guadiana.  A  conectividade  ao  longo  de  todo  o  vale  do 
Guadiana  deve  constituir  uma  prioridade  em  termos  de  manutenção  de  sistemas 
ecológicos  no  Alentejo,  quer  pela marcante  presença  deste  rio  no  território,  que  é 
determinante nas vertentes biofísica e social, quer ainda como factor de mitigação do 
impacte  provocado  pela  albufeira  de  Alqueva.  Esta  área  de  conectividade  deverá 
enquadrar áreas de matos e de quercíneas ou povoamentos explorados em sistema de 
montado existentes na envolvente da albufeira de Alqueva  (zonas de Reguengos de 
Monsaraz e Alandroal) e as zonas de povoamento de azinho explorados em sistema de 
montado e pastagens na envolvente do rio Guadiana, a montante.  
 
São propostas duas áreas/corredores de ligação transversal. Uma na zona mais central 
do  território,  a  estabelecer  uma  ligação  funcional  entre  as  áreas  classificadas  de 
Mourão ‐Moura ‐Barrancos e Cabrela através das manchas florestais da Serra de Portel 
e as manchas de quercíneas ou povoamentos explorados em sistema de montado de 
Viana do Alentejo, e incluindo os montados nas zonas de cabeceira a norte de Évora. A 
outra, mais a norte, a acompanhar o relevo da Serra d’Ossa, abrangendo as manchas 
mais  significativas  dos  sistemas  agro  –  florestais  tradicionais,  até  aos montados  de 
Mora, através do vale da ribeira de Têra.  
 
Nas  áreas  da  ERPVA  deverá  ser  dada  prioridade  à  preservação  das  áreas  naturais, 
contributos determinantes para os padrões e processos da paisagem, e à manutenção 
dos  sistemas  agrícolas  ou  florestais  e,  de  uma  forma  geral,  dos  sistemas 
mediterrânicos  tradicionais,  ou  ao  restabelecimento  ecológico  (linhas  de  água, 
quercíneas ou povoamentos  explorados  em  sistema de montado,  sistemas dunares, 
zonas húmidas)que favoreçam a funcionalidade dos sistemas naturais e seminaturais e 
que  compensem  e  tornem  mais  permeáveis  a  existência  de  obstáculos  como  os 
sistemas  monoculturais  extensos,  as  redes  de  infra‐estruturas  ou  os  aglomerados 
urbanos. 
 Tal como assim se define, esta estrutura inclui, as áreas de relevância para a protecção 
e  valorização  ambiental  à  escala  regional,  sem  prejuízo  do  contributo  que  a 
incorporação de áreas degradadas a recuperar e a valorizar e das orientações que, a 
outra  escala,  nomeadamente  em  planos  de maior  detalhe,  como  sejam  os  planos 
municipais ou os sectoriais,  irão assegurar a  intensificação das funções ecológicas nas 
áreas de maior artificialização (áreas urbanas, regadios de maior extensão e sistemas 
florestais intensivos). 
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